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PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 083 /2022
DISPENSA DE LICITAÇÃON°: 016 /2022

CONTRATO



O MUNICÍPIO DE PEQUI, CNPJ Nº18. 313.874/0001-64, com sede na Praça da Santo Antonio, 190 – Centro/ Pequi-MG, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Andre Luiz Melgaço Tavares; e do outro lado a empresa ALELO INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A., com sede na Alameda Xingu, nº 512, 3º e 4º andares, Barueri-SP, CEP 06455-030, inscrita no CNPJ nº 04.740.876/0001-25, representada pelos seus representantes legais os Srs. SILVIO LOPES, portador da Carteira de Identidade nº 20.741.890-0-SSP/SP e CPF n° 174.606.078-60 e ANDERSON FANALE RINALDI, portador da Carteira de Identidade n° 28.068.028-4 SSP/SP e CPF n° 179.580.658-33, a seguir denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato para prestação de serviços de administração, emissão de cartões eletrônicos com chip ou tarja magnética, para pagamento do benefício pecuniário concedido pelo Governo Estadual - “Recupera Minas”, como especificado no seu objeto, em conformidade com o Processo Licitatório nº 083/2022, Dispensa de Licitação de n° 016/2022, sob a regência da Lei Federal n.º 8.666/93, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 Objeto: contratação de empresa especializada na PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO, EMISSÃO DE CARTÕES ELETRÔNICOS COM CHIP OU TARJA MAGNÉTICA, PARA PAGAMENTO DO BENEFÍCIO PECUNIÁRIO CONCEDIDO PELO GOVERNO ESTADUAL -“RECUPERA MINAS”.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QUANT
	TAXA DE ADM ORÇADA
	VALOR ESTIMADO DE CRÉDITO POR CARTÃO
	VALOR GLOBAL ESTIMADO DE REPASSE AOS BENEFICIADOS

	01
	Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de administração, emissão de cartões eletrônicos com chip ou tarja magnética, para pagamento do benefício pecuniário concedido pelo Governo Estadual -
“Recupera Minas.
	unid
	30 cartões
	0,00
	R$ 1.246,77
	R$ 37.403,24



1.1.1. Os cartões pré-pagos bandeirados serão utilizados na rede de estabelecimentos conveniados para a aquisição indiscriminada de produtos e serviços, permitindo a realização de saques exclusivamente em bancos da REDE 24h, assim como a realização de transferência bancárias via TED/DOC e pagamento de contas, sendo esses serviços custeados pelo próprio beneficiário
por meio de descontos dos saldos disponibilizados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

2.1. O Contratante pagará a importância de R$ 0,00 (zero reais).

CLÁSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS, LOCAL E DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

3.1. A empresa contratada executará os serviços conforme cronograma de execução elaborado pela Secretaria Municipal e Assistência Social;

3.2. A emissão e entrega dos cartões deverá ser realizada dentro do prazo de 15(quinze) dias úteis e entregues na Secretaria de Municipal de Assistencia Social.

3.3. Se dará a entrega provisória dos cartões: Mediante Termo de Recebimento Provisório, imediatamente após a entrega para efeito de verificação da conformidade do material com as especificações no prazo de cinco dias úteis.

3.4 Se dará a entrega definitiva dos cartões: mediante Termo de Recebimento Definitivo por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, em até cinco dias úteis após o recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do objeto licitado. A Secretaria de Estado e Desenvolvimento Social emitirá o recebimento definitivo entregado protótipo e aval de liberação do mesmo.

3.5. O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da CONTRATANTE em caso de inexecução total ou parcial do objeto pela CONTRATADA ou em caso de cessação da situação de emergência de saúde pública que deu ensejo à contratação, além das demais hipóteses legais. A rescisão do contrato será efetivada após o regular processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e à prévia e ampla defesa.

3.6. Em caso de rescisão do contrato, não haverá novas disponibilizações de créditos para utilização pelos beneficiários, assegurada, contudo, a utilização dos créditos disponíveis pelo período adicional de 30 (trinta) dias, após o qual os saldos ainda existentes serão cancelados.

3.7. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do contrato ou ajuste, A CONTRATANTE autorizará a CONTRATADA a expurgar todos os cartões que possuírem saldos remanescentes, respeitando, contudo, o item 3.4, ocasião em que a CONTRATADA encaminhará relatório informando os saldos existentes à CONTRATANTE para que esta possa solicitar a restituição dos saldos financeiros;

3.8. A CONTRATADA em até 30(trinta) dias úteis do prazo que encerrou a utilização do crédito pelo beneficiário para efetuar a devolução do valor à CONTRATANTE conforme cláusula anterior;

3.9. O saldo remanescente e valores postos à disposição dos beneficiários, não utilizados no prazo estabelecido serão restituídos à CONTRATANTE, na conta contábil específica do benefício, atualizado monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, ou índice que venha a substituí-lo, desde a data do pagamento da antecipação até a data da devolução, nos termos do art.7º, inciso II, MP nº 1.047/2021.

3.10. A presente contratação entrará em vigor da data de sua assinatura e findará em180(cento e oitenta) dias a serem contados a partir daquela.

CLÁUSULA QUARTA –DO VALOR TOTAL

4.1. O valor total estimado a ser distribuído aos beneficiários é R$ 37.200,00 (trinta e sete mil e duzentos reais), em uma unica parcela;

4.2. Os valores estimados a ser creditado nos cartões para cada etapa será de R$1.200,00 (Um mil e duzentos reais), podendo sofrer alterações superiores/inferiores ao estimado. Serão três estapas de distribuição.

4.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento não justificados, provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, mediante aplicação da seguinte fórmula:

EM = N x VP x I
Onde:
EM = Encargos moratórios;
VP = Valor da parcela em atraso;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento (vencimento) e a do efetivo pagamento;
I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = (TX / 100) 30
TX = Percentual da taxa de juros de mora mensal definida no edital/contrato. CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTAMENTO

4.4. Por força das Leis Federais nº 9.069/95 e 10.192/2001, o valor deste Contrato será reajustado mediante iniciativa da CONTRATADA, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, a contar da data limite para a apresentação da proposta ou do último reajuste, tendo como base a variação de índice oficial.

4.5. Decorrido o prazo acima estipulado, os preços unitários serão corrigidos monetariamente pelo INPC (IBGE) ou outro índice que venha a substituí-lo por força de determinação governamental.
A aplicação do índice dar-se-á de acordo com a variação acumulada do INPC (IBGE) ocorrida nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. São obrigações das partes:

I – DO CONTRATANTE:

A. Prestar ao Contratado todos os esclarecimentos necessários à execução do Contrato.

B. Acompanhar e fiscalizar através dos Setores requisitantes o cumprimento do objeto do contrato.

C. Paralisar ou suspender a qualquer tempo, a execução dos serviços contratados, de forma parcial ou total, mediante pagamento único e exclusivo dos serviços executados.

D. Efetuar o pagamento na forma e prazo previstos neste instrumento.

E. Havendo interesse público, alterar no decorrer da execução do contrato, o horário e local da prestação dos serviços.

F. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for ocaso;

G. Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Edital e em seus anexos, inclusive, no contrato;
H. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução do objeto, fixando prazo para correção.

I. Distribuir os cartões aos respectivos beneficiários, respondendo pela guarda, controle e por eventual perda, furto e roubo dos cartões que estejam em sua posse até a entrega destes aos beneficiários, sendo responsável por comunicar imediatamente a CONTRATADA sobre quaisquer desses eventos;

J. Comunicar a CONTRATADA sobre a atualização de dados cadastrais do s beneficiários para eventuais alterações/cancelamento de cartões;

L.Comunicar a CONTRATADA para os casos de subnotificações efetuar o cancelamento dos cartões de benefícios, bem como realizar a emissão de novos cartões;


II – DA CONTRATADA:

A. O Contratado responsabiliza-se, inteira e completamente, pelos trabalhos realizados em decorrência deste contrato, inclusive quanto a sua eficiência e ainda no tocante à responsabilidade civil, não obstante tais serviços sejam acompanhados e fiscalizados pela Administração.

B. A Contratada, além dos casos previstos na legislação em vigor, é responsável:

Entregar relatórios mensais referente aos serviços prestados.
Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Termo de Referência;
Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE;
Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável pelo recebimento dos produtos/serviços adquiridos
Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega ou prestação de serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;
Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
Após a assinatura do Contrato a Contratada deverá fazer de prontidão a apresentaçãodo termo de compromisso e sigilo (política de privacidade). Dessa forma garantindo que a Contratada não use indevidamente as informações que tiver acesso.
Conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, ainda, com observância do Termo de Referência.
Prover os serviços contratados com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho, assumindo todos os ônus e despesas relativos ao pessoal alocado para a prestação dos serviços;
Comunicar à CONTRATANTE por escrito e tão logo constatado qualquer problema ou anormalidade que prejudique ou impossibilite a execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;
Responder pelos serviços que executar, na forma da legislação aplicável;
Manter, durante o prazo contratual, todas as condições de habilitação e qualificação, apresentando documentação atualizada à CONTRATANTE sempre que solicitado; 8.14.Comunicar à CONTRATANTE toda e qualquer alteração de seus dados cadastrais, para atualização;
Estruturar-se de modo compatível e prover toda a infraestrutura necessária à prestação dos serviços previstos neste contrato;
A contratada fica obrigada a apresentar relatório quinzenal à partir da assinatura do contrato, dos extratos dos débitos realizados e valores repassados aos cartões dos beneficiários;
Não manter relação de emprego/trabalho,de forma direta ou indireta,com menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos14 anos; e
Assegurar a não utilização de trabalho em condições degradantes ou em condições análogas à escravidão, bem como a não utilização de práticas discriminatórias em razãode crença religiosa, raça, cor, sexo, orientação sexual, partido político, classe social,nacionalidade.
Fazer o Cadastramento dos comércios que ainda não são credenciados no município da Contratante;
A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo a CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos.
Correrão por conta da CONTRATADA todos os tributos que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato, bem como as obrigações acessórias deles decorrentes.

CLÁUSULA SEXTA – DOS SERVIÇOS E DA FISCALIZAÇÃO

O acompanhamento e a fiscalização do objeto do futuro contrato serão exercidos por meio de um representante (denominado Fiscal) ou um substituto, designados pela contratante mediante portaria, aos quais compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência ao contratado, conforme determinado art. 67, da Lei nº 8.666/1993.

O setor competente para fiscalizar o objeto contratado será a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, observados os artigos 73 a 76, da Lei Federal n.º 8.666/93.

Na ocorrência de atrasos na prestação dos serviços, o CONTRATANTE poderá aplicar as penalidades previstas neste contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste contrato será até 31/12/2022, contado da data de sua assinatura.

A prorrogação do prazo contratual poderá ocorrer, a critério do Contratante, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO

8.1. A CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de interpelação judicial ou extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos:

a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos, por parte da CONTRATADA; 

b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA;

c) O conhecimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA;

d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do art. 78 do Estatuto das Licitações;

e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato.

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no contrato, erros ou atrasos no cumprimento do contrato e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:
Advertência;
0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 10º (décimo) dia de atraso, prestação do serviço, sobre o valor da parcela, por ocorrência;
20% (vinte por cento) sobre o valor do saldo do valor do contrato, no caso de atraso superior a 10 (dez) dias, com a conseqüente rescisão contratual, quando for o caso;
9.1.4 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nos casos:
a) inobservância do nível de qualidade dos serviços;
b) transferência total ou parcial do contrato a terceiros;
c) subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorização formal da Contratante;
d) descumprimento que cláusula contratual.
Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que o contratante promova sua reabilitação.
O valor das multas aplicadas deverá ser pago por meio de guia própria ao Município de Pequi, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data da sua aplicação ou poderá ser descontado dos pagamentos das faturas devidas pelo Município, quando for o caso

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO

10.1. O extrato do presente contrato será publicado no órgão de divulgação oficial do Município, que é o quadro de avisos afixado no hall da Prefeitura, conforme dispõe a Lei Municipal nº 891/13, por conta do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO

11.1. O regime de execução do presente contrato é empreitada por preço global.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

12.1. - Fica eleito o foro da comarca de Para de Minas para solucionar quaisquer dúvidas quanto à execução do presente contrato.

E, por estarem justas, as partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

Pequi, 19 de agosto de 2022.




MUNICÍPIO DE PEQUI
CONTRATANTE




ALELO INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A
CNPJ/MF: 04.740.876/0001-25
CONTRATADA


Testemunhas:


_____________________________________
CPF:

_____________________________________
CPF:
PRAÇA SANTO ANTÔNIO, Nº 190, CENTRO, PEQUI/MG–CEP: 35.667-000, FONES (37)3278-1247- FAX 3278-1272
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